
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.604.187 - CE (2016/0126026-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SOFTSITE INFORMATICA LTDA - EPP - EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE
ADVOGADOS : MANUEL LUIS DA ROCHA NETO E OUTRO(S) - CE007479 
   ANDREA VIANA ARRAIS EGYPTO  - CE007543 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EMPRESAS OPTANTES PELO SIMPLES NACIONAL E FEDERAL. 
PARCELAMENTOS INSTITUÍDOS PELAS LEIS N. 10.522/2002 E 
11.941/2009. ADESÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
1. Esta  Corte  possui  entendimento segundo o qual é vedado às empresas optantes 
pelo Simples Nacional e Federal aderirem aos  parcelamentos  instituídos pelas Leis n. 
10.522/2002 e 11.941/2009, porquanto  apenas  lei  complementar  poderia  criar 
parcelamento de débitos  que  englobam tributos de outros entes da federação, a teor do 
disposto no art. 146 da Constituição da República. Precedentes: AgInt no REsp 
1.389.300/SC, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 18/12/2017; 
AgInt no REsp 1.431.753/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
05/12/2017; AgInt no REsp 1.640.194/RS, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 08/05/2017. 
2. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.604.187 - CE (2016/0126026-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SOFTSITE INFORMATICA LTDA - EPP - EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE
ADVOGADOS : MANUEL LUIS DA ROCHA NETO E OUTRO(S) - CE007479 
   ANDRÉA VIANA ARRAIS MAIA  - CE007543 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto em face da decisão que deu provimento ao Recurso Especial, assim 

ementado (e-STJ fl. 294):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EMPRESAS 
OPTANTES PELO SIMPLES NACIONAL E FEDERAL. PARCELAMENTOS 
INSTITUÍDOS PELAS LEIS N. 10.522/2002 E 11.941/2009. ADESÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

Em suas razões, a agravante pugna, em síntese, pela inclusão de débitos do SIMPLES 

NACIONAL no parcelamento da Lei 11.941/2009.  

Sem impugnação.

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.604.187 - CE (2016/0126026-1)
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EMPRESAS OPTANTES PELO SIMPLES NACIONAL E FEDERAL. 
PARCELAMENTOS INSTITUÍDOS PELAS LEIS N. 10.522/2002 E 
11.941/2009. ADESÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
1. Esta  Corte  possui  entendimento segundo o qual é vedado às empresas optantes 
pelo Simples Nacional e Federal aderirem aos  parcelamentos  instituídos pelas Leis n. 
10.522/2002 e 11.941/2009, porquanto  apenas  lei  complementar  poderia  criar 
parcelamento de débitos  que  englobam tributos de outros entes da federação, a teor do 
disposto no art. 146 da Constituição da República. Precedentes: AgInt no REsp 
1.389.300/SC, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 18/12/2017; 
AgInt no REsp 1.431.753/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
05/12/2017; AgInt no REsp 1.640.194/RS, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 08/05/2017. 
2. Agravo interno não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar. 

Com efeito, esta  Corte  possui  entendimento segundo o qual é vedado às empresas 

optantes pelo Simples Nacional e Federal aderirem aos  parcelamentos  instituídos pelas Leis n. 

10.522/02 e 11.941/09, porquanto  apenas  lei  complementar  poderia  criar parcelamento de débitos  

que  englobam tributos de outros entes da federação, a teor do disposto no art. 146 da Constituição 

da República.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF. PARCELAMENTO INSTITUÍDO PELA LEI 11.941/2009. 
EMPRESAS OPTANTES DO SIMPLES NACIONAL. IMPOSSIBILIDADE 
DE ADESÃO. AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Consoante entendimento consolidado no STJ, nos recursos interpostos com 
fundamento tanto pela alínea a quanto pela alínea c do permissivo constitucional, é 
necessária a indicação do dispositivo da legislação infraconstitucional federal 
violado, o que não se verifica na hipótese dos autos. Incidência da Súmula 
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284/STF, por analogia (fundamentação deficiente). Precedentes: AgRg no REsp. 
1.327.582/RS, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 13.11.2015; 
AgRg no REsp. 1.347.791/DF, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 19.11.2015; 
AgRg no AREsp. 22.776/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
DJe 16.11.2015.
2. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o entendimento 
desta Corte de que é vedado às empresas optantes pelo Simples Nacional 
e Federal aderirem  aos  parcelamentos  instituídos pelas Leis ns. 
10.522/2002 e 11.941/2009, porquanto   apenas   lei   complementar  
poderia  criar parcelamento  de  débitos  que  englobam tributos de outros 
entes da Federação,  a  teor  do  disposto  no  art.  146  da Constituição da 
República (REsp. 1.604.341/PR, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, 
DJe 21.9.2016). 
3. Agravo Interno da Contribuinte a que se nega provimento (AgInt no REsp 
1.389.300/SC, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
18/12/2017, grifo nosso). 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DÉBITOS 
TRIBUTÁRIOS. REGIME DE RECOLHIMENTO DENOMINADO 
SIMPLES. ADESÃO AO PARCELAMENTO PREVISTO PELA LEI 
11.941/2009. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. PORTARIA 6/2009. 
LEGALIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que as Leis 
10.522/2002 e 11.941/2009 não permitem o parcelamento de débitos 
apurados sob o regime de recolhimento denominado SIMPLES, seja o 
Federal, anteriormente regulado pela Lei 9.317/1996, a qual 
expressamente vedava a concessão do benefício; seja o nacional, que 
substituiu o anterior, regulado pela LC 123/2006, a qual abrange tanto 
tributos federais quanto outros não alcançados pelos referidos 
parcelamentos. Precedentes: AgInt no RESP 1.640.194/RS, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 8/5/2017; AgRg no REsp 
1.565.979/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
23/5/2016; AgRg no REsp 1.323.824/PR, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 18/8/2014; e REsp 1.317.736/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27/6/2012.
2. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp 1.431.753/RS, Rel. 
Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 05/12/2017, grifo nosso).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
OFENSA À PORTARIA CONJUNTA PGFN/RFB N. 13/14. NÃO 
ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE TRATADO OU LEI FEDERAL. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 
283/STF. EMPRESAS OPTANTES PELO SIMPLES NACIONAL E FEDERAL. 
PARCELAMENTOS INSTITUÍDOS PELAS LEIS N. 10.522/2002 E 11.941/2009. 
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ADESÃO. IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
[...]

V – Esta Corte possui entendimento consolidado segundo o qual é vedado 
às empresas optantes pelo Simples Nacional e Federal aderirem aos 
parcelamentos instituídos pelas Leis n. 10.522/02 e 11.941/09, porquanto 
apenas lei complementar poderia criar parcelamento de débitos que 
englobam tributos de outros entes da federação, a teor do disposto no art. 
146 da Constituição da República. 
[...]
VII – Agravo Interno improvido (AgInt no REsp 1.640.194/RS, Rel. Min. Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 08/05/2017, grifo nosso). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0126026-1 REsp 1.604.187 / CE

Números Origem:  08069689320144058100  8069689320144058100

PAUTA: 07/06/2018 JULGADO: 07/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SOFTSITE INFORMATICA LTDA - EPP - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADOS : MANUEL LUIS DA ROCHA NETO E OUTRO(S) - CE007479 

 ANDREA VIANA ARRAIS EGYPTO  - CE007543 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Regimes Especiais de Tributação - REFIS/Programa de 
Recuperação Fiscal

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SOFTSITE INFORMATICA LTDA - EPP - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADOS : MANUEL LUIS DA ROCHA NETO E OUTRO(S) - CE007479 

 ANDREA VIANA ARRAIS EGYPTO  - CE007543 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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